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Nesta.

Senhor Professor,

A tese do economista Milton da Mata versa sobre o

"Custo Social da Mão-de-Obra: Centro-Sul e Nordeste do Bra

sil". Foi realizada sob minha supervisão, como parte de um

trabalho do IPEA sobre avaliação social de projetos no Bra

sil.

A partir de um esboço da pesquisa, o autor a exe

cutou independentemente (contando, em parte, com a colabo

ração de Aloísio Araújo) demonstrando poder analítico, capa

cidade de organizar informações e imaginação interpretati-

va. Assim sendo, recomendo a aprovação da tese, com nota 9

(nove) .

Atenciosamente,

MAR LEI

/zpa
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APRESENTAÇÃO

A presente monografia I uma versão ligeiramen

te modificada de um capítulo de um trabalho bem mais amplo do

IPEA* ', no qual após ser feita uma descrição dos atuais crité
rios de avaliação de projetos no país, é proposta a introdução

de critérios sociais de julgamento, fornecendo alguns instrumen

tos para essa análise social.

Esta monografia é uma parte dos mencionados

instrumentos. Nela se busca conhecer o custo de oportunidade de

um trabalhador incorporado ao setor moderno de economia. 6 mo

delo utilizado é o de uma economia dual, com o setor retardatá-

rio (agricultura) fornecendo mão-de-obra ao setor urbano moder

no. Após a quantificação deste custo de oportunidade ( custo s,o

ciai do trabalho), são propostas algumas medidas visando à cria

ção de um mecanismo institucional que possibilite a tomada de

decisões por empresários tendo por base o custo social do traba

lho, ao invés de seu custo privado.

Para a realização deste trabalho, foram deci

sivas as contribuições de Edmar Bacha e Aloísio Araújo. Do pri

meiro, partiu não apenas a sugestão dos temas desenvolvidos no

trabalho do IPEA, como sua posterior coordenação. Em particular,

a formulação do modelo apresentado em V -C deve-se à sua facili

dade em propor fórmulas, visando ao rigor analítico. Aloísio /

Araújo, sempre disposto às discussões acadêmicas, deu importan

tes subsídios nas diferentes fases do trabalho. Além disso, par

ticipou eficientemente da elaboração da seçãoin-sAjíeu reconheci,

mento e agradecimentos pela ajuda intelectual dos dois, ficam

aqui registrados.

(l) Edmar Bacha, Aloísio Araújo, Milton da Mata e Rui Modenesi-
"Análise Governamental de gro.jetos de Investimentos no Bra

sil - Procedimentos e Recomendações" , INPES/IPEA, 1971.



CUSTO SOCIAL DA MÃO-DE-OBRA:

CENTRO-SUL E NORDESTE DO BRASIL

I - INTRODUÇÃO

1. A noção de custo de oportunidade, entendida co

mo a produção que se deixa de obter em algum setor da economia

ao se empregar um conjunto de fatores no programa que se anali

sa., é o principal elemento envolvido no custo social do traba-

lho (1>.
(2)

As primeiras análises 'que trataram de dis

tinguir entre custo privado e custo social de um recurso produ

tivo, consideravam como custo social apenas a produção não rea

lizada em virtude do uso efetivo que se fêz do fator . 0 exem

pio clássico da divergência entre as duas noções é o do traba

lhador que passa de uma situação de desemprego ao engajamento em

projeto; para o empresário privado, o custo dessa unidade de

trabalho é o salário a ser pago acrescido dos encargos da le

gislação trabalhista. Para a sociedade, no entanto, seria nulo

o custo disse emprego, pois, não houve qualquer perda de produ

ção.

O motivo central que explica a divergência sob

análise é o de não serem concorrentes os mercados; mesmo que um

país ou região esteja sempre âs voltas com margem substancial de

desemprego, o salário não cai a zero. Pressões de sindicatos,mi

nimo institucional, "mínimo de subsistência" como consenso da

sociedade, são elementos que interferem no mercado de trabalho,

impedindo que o salário caia abaixo de algum limite positivo. O

objetivo deste estudo é obter uma medida que, embora parcial e

(1) Custo social da mão-de-obra (ou do trabalho) foi a expres

são escolhida neste estudo como adaptação dos termos em in
glês "shadow wage rate", "accounting price of labor", etc.

(2) Cf. "Manual de Proyectos de Desarrollo Econômico" .AAT/CEPAL,

México, 1958; Jan Tinbergen, "The Design of Development"

informe ao BIRD, Washington, 1956, etc.

(3) Recurso, recurso produtivo, fator, fator de produção, são
aqui empregados com idêntico significado: elementos de na

tureza econômica (escassos) que, combinados, dão origem aos
bens que se quer produzir.



aproximada, reflita a diferença entre as ópticas privada e so

cial do emprego de mão-de-obra.

Mesmo quando não houver usos alternativos pa

ra o trabalhador (hipótese da ilustração acima), o custo social

não será nulo em nosso modelo, pela consideração de uma compo

nente dinâmica» 0 consumo gerado pelo salário do trabalhador

contratado não I um ganho social puro, já que reduz o volume de

poupança que se poderia obter caso a mesma produção adicional

fosse realizada com menor emprego de trabalho, isto é, com tec

nologia mais intensiva em capital. Uma vez que a poupança atual

permite maior consumo futuro, um nível mais elevado de emprego

no presente tendera a reduzir o consumo futuro, pois, com a in

tensificação do uso de trabalho cairá a proporção poupada por

unidade de produto. É neste sentido então, de redução das pos -

sibilidades de crescimento a longo prazo, que não é nulo o cus

to social de um emprego que se crie, embora seja zero seu custo

alternativo.

2. No caso do trabalho, a adoção do custo social

apresenta três características básicas: a primeira, comum a ou

tros fatores, refere-se à eficiência da alocação. Mais específi

camente, o uso de um sistemade preços que remunere os fatores

exatamente no nível de sua contribuição marginal ao produto,tor

nará máxima a produção corrente da economia. Neste sentido, a

alocação de recursos é dita ótima. Uma segunda característica,

à qual ;)á se fez referência, 4 o impacto negativo sobre as pos

sibilidades de crescimento da economia que o emprego de mão-de-

obra representa, por diminuir o potencial de poupança do siste

ma. A terceira característica tem grande importância apenas no

caso da mão-de-obra: é a minoração do desemprego ( ou subemprê-

go); será tão mais relevante quanto maiores forem na função de

bem-estar da sociedade os pesos da redistribuição do consumo e

da eliminação do desemprego per se.

3. Artes de passar à descrição do modelo de quan

tificação escolhido, serão feitos alguns comentários sobre o újL

timo parágrafo.



O custo social do trabalho* 'será sempre in -

ferior ao salário de mercado, pelo desemprego existente ou pela

dualidade da economia É claro que o sentido das possíveis '

realocaçoes de trabalhadores será do setor tradicional para o

dinâmico; já que este é o de maior produtividade, significa au

mento global de produção toda vez que se efetivar uma transfe -

rêneia na forma indicada. Assim, mesmo que não haja desemprego,

o custo social será menor que a taxa de salário corrente, pois,

a perda de produção é a do setor menos eficiente; e o salário ,

em maior ou menor grau, reflete as condições de produtividade

do outro setor.

4. Uma ves admitida a idéia de que o custo social

de se empregar um trabalhador não qualificado é inferior ao sa

lário corrente^ , estar-se-á reconhecendo que a combinação de

fatores no processo produtivo encobre uma distorção específica:

utilização de menos trabalho por unidade de capital, do que se

fosse usado para decisão um sistema "social" de preços. Ao con

trário do trabalho, o preço do capital é subavaliado no mercado,

se comparado com seu custo, de oportunidade. Acontece que os go

vemos, na tentativa de manter elevado o nível de investimentos,

desenvolvem programas de incentivos cujo efeito final é baixar

artificialmente o custo do capital, chegando algumas vezes a ta

xas negativas de juros reais. Além da taxa de juro, podem ser

apontadas várias outras modalidades de barateamento do capital:

1) isenção de tarifas para a importação de equipamento, baixan

do o preço relativo dos bens de capital; 2) sobrevalorização *

(1) Deve-se notar que a presente pesquisa pretende abranger ape

, nas os segmentos menos qualificados da mão-de-obra. Eefere-
se então a parcela que Lewis (W.A. Lewis, "0 Desenvolvimen
to Econômico com Oferta Ilimitada de Maõ-de-ObraJ1 em Agar -
wala e Singh, A Economia do Subdesenvolvimento, Forense,

1969) afirma ter oferta ilimitada, precisando o conceito •
(ver pág. 412).

(2) 0 sentido da dualidade é o corrente, isto é, coexistem dois
setores na economia: um dinâmico, outro tradicional. É a ver
são da análise de Lewis, que fala em setor capitalista^ e

de subsistência (op. cit., pág. 413); na verdade, esta é uma
simplificação e, como Lewis, estamos conscientes disso. É
no entanto, uma maneira cômoda de encarar a realidadeJ ade
mais, se tomarmos os agregados agricultura e indústria para
o Brasil, a caracterização de tradicional e dinâmico respe£
tivamente, não se distancia muito da evolução recente dês -
ses dois setores.^

(3) A opção entre salário médio ou mínimo é feita mais adiante.



cambial, tornando menor o preço das importações, em moeda naeio

nal; 3) depreciação acelerada, com propósitos fiscais, mas, fi

nalmente, aumentando a lucratividade com o aumento da relação '

capital/trabalho•

No momento de decidir quanto à intensidade de

capital do projeto, o empresário toma por base os preços do mer

cado, que não refletem a escassez relativa dos fatores, ao ní

vel global. Então, pela limitação da oferta de capital, perma -

nece uma margem de desemprego de mão-de-obra, deprimindo o volu

me de produção a cada período.

A proposição de que a maneira de atingir o ní

vel máximo de produção é através de uma adequada (na realidade,

a sugestão é maximizar) relação trabalho/investimento^ ' deu o-

rigem ao critério da produtividade marginal social, difundido

por Chenery, a partir da obra citada abaixo. A grande objeção •

ao critério é feita por G-alenson e Leibenstein* ': embora se ma

ximize o nível corrente do produto, a. utilização intensiva de •

trabalho poderá diminuir o ritmo de crescimento a longo prazo .

0 artigo começa a crítica por um aspecto óbvio, porém, funda -

mental na prática: só quando houver alternativas tecnológicas

adquire sentido a proposição de se meximizar a relação trabalho/

investimento. Propõem então os autores um outro critério, que

seria o de maximizar a taxa de reinvestimento. Com isto, se es

taria garantindo o máximo de eficiência do sistema, a longo pra

zo.

5. A possibilidade de não coincidirem o uso efi

ciente do potencial produtivo corrente e o crescimento a longo

prazo, é menor quando se usa metodologia do tipo da que se vai

empregar. Pretende-se estabelecer um equilíbrio entre as duas

metas: o aumento do produto é considerado, por se adotar para o

custo social valor menor que o salário de mercado, incentivando

a baixa do coeficiente investimento/trabalho, isto é, caminhan-

(l)Alfred Kahn, "Investment Criteria in DevelopmentH, Quartefly
gournal of Economics (Q3E). LXV, 38 (1951).
Hollis B. Chenery, "lhe Application of Investment Criteria",

QJE LXVII (1952).
(2) W. Galenson and H. Leibenstein, "Investment Criteria, Pro -

ductivity, and Economic DevelopmentM, QJE, maio 1955.



do no sentido da alocação ótima dos recursos. 0 crescimento futu

ro é considerado, ao se levar em conta o valor atual de uma uni

dade de investimento em termos de consumo. Quanto maior este va

lor, maior será o custo social do emprego de mão-àe-obra ( por

representar consumo adicional); isto é, a fórmula que se esco -

lheu leva a que seja tão menor o estímulo à criação de empregos

adicionais quanto maior seja a relação de substituição entre in

vestimento e consumo.

6. A importância de se estabelecer quantitativa

mente a diferença entre o salário de mercado e o custo social

da mão-de-obra vai, como já se disse, além desses julgamentos

de eficiência e crescimento; visa a contribuir para a solução

do problema do desemprego, embora essa não fosse uma preocupa

ção das elaborações teóricas iniciais. Esta influência sobre o

nível de emprego -quanto menor for o custo social em relação à

taxa corrente de salários, maior incentivo deverá dar a políti.

ca econômica ao uso de trabalho - pode ser vista como conse -

quência da adoção de um sistema social de preços. No entanto ,

é uma consideração básica, para a maioria dos países subdesen

volvidos. 0 crescimento do emprego no setor moderno significa

redistribuição do consumo, na medida em que aumente a propor -

ção dos salários^1' no produto nacional. Eeduzir o desemprego

pode também ter valor per se, quando a função de bem-estar da

sociedade incluir uma ponderação positiva para o fato de os in

divíduos trabalharem. Uma consideração moral, atribuindo valor

intrínseco ao trabalho. Caso não haja desemprego aberto, o va

lor âo emprego no setor moderno ficará limitado às considera -*•

ções de eficiência.

II- METODOLOGIA USADA NA QUANTIFICAÇÃO

1. Trata-se agora de detalhar o modelo, pois, as

linhas gerais da abordagem foram lançadas acima.

(l) A redistribuição pelo aumento dos salários pode ser também
encarada como uma preocupação com olado da procura global ;
os salários dos trabalhadores não^qualificados representam
consumo e, não, poupança. 0 interesse dessa observação se
refere ao fato de os modelos de custo social estarem sem -

pre voltados para o lado da oferta, omitindo a procura.



O trabalho que foi nossa referência básica^

buscou conciliar os níveis teórico e prático. Os custos sociais

dos fatores vêm de análises parciais; há certa perda de rigor ,

ganhando-se no entanto em operacionalidade,

O Manual apresenta a seguinte fórmula para cal

culo do custo social do trabalho:

CST= c i— (c-m) (1), onde
so

c- nível de consumo do trabalhador urbano, me

■_ dido a custos sociais;

m- produtividade marginal do trabalho na agri

cultura;

s -valor atual de uma unidade de investimento,
o

em termos de consumo.

0 que está dito na fórmula acima é que o custo

social do trabalho ê dado pelo volume de poupança que se deixou

de gerar ao se destinar £ ao consumo, menos o aumento de bem-e£

tar provocado pelo aumento de consumo (c-m). 0 aumento de bem -

estar nao é o aumento absoluto do nível de consumo; deve ser di

vidido por s , que traduz o maior valor social do investimento,

quando comparado ao consumo.

2# Para conformar (l) à descrição feita na Intro

dução ela pode ser reescrita como:

CST = m + (c-m) (1 —) (Ia), em que o cus-
so

to social I o eusto de oportunidade (m), acrescido de um fator

relativo ao aumento do consumo que funciona no mesmo sentido de

(l): quanto maior s , maior será o custo social do trabalho. Is

to é o mesmo que dTzer que custo social do trabalho alto e alta

valoraçâo do investimento em termos de consumo sao aspectos e-

quivalentes em uma economia.

(1) I.M.D.Little, J.A. Mirrlees - "Manual of Industrial Project

Analysis - in Developing Countries", Development Center of

the Organization for Economic Co-Operation and Development,

Paris, 1969, vol. II. Daqui em diante chamado Manual.
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O valor atribuido a sQ deve refletir a insufi

ciência de poupança na economia. Se, no limite, o nível de pou

pança for considerado adequado pelo governo* s = 1. Investimen

to e consumo têm a mesma utilidade social, sendo igual amo CST.

Se, como I de esperar no caso de países subdesenvolvidos, o

vêrno deseja aumentar a parcela poupada do produto, sQ> 1. Neste

caso, o governo estará decidindo que a análise social de proje

tos será usada como meio de se atingir a poupança adequada.S >1

implica CST2*m» Será tio maior o CST quanto maior seja s , ten

dendo no limite a igualá»-se a £ . Este sentido dô s >T~~existe

naprática dos programas de desenvolvimento, quando são montados

inúmeros esquemas de incentivo ao investimento. Há um consenso

de que uma unidade de investimento propiciará um fluxo fututo de

consumo que, mesmo para altas taxas sociais de desconto, tem /

maior valor atual que uma unidade de consumo, agora.

3. lias seções seguintes se mostram os caminhos

seguidos na quantificação de m, s e ç, . 0 trabalho termina por

explorar rapidamente a possibilidade de implementação de um sis

tema de indução ao us@ dos custos sociais nas decisões de invejs

timento, na tentativa de propor caminhos racionalizadores à po

lítica econômica. È necessário reconhecer no entanto, que as su

gestões apresentadas não constituem ainda um roteiro de decisões

aplicável. Apenas são indicados os rumos gerais do programa.

III- QUANTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DO CUSTO SOCIAL DA MlO-DE-OBRA

A- 0 Consumo do Trabalhador Industrial Urbano ( Guanabara)

1. De acordo com a metodologia explicitada no

capítulo precedente, um dos valores que serão estimados é o do

consumo do trabalhador urbano, o qual será confrontado com a

produtividade marginal no setor agrícola. Como se viu, este pro

cedimento encerra a suposição de que uma unidade adicional de

mão-de-obra empregada no setor industrial ou provém do setor ru

ra}. ou induz à emigração de mão-de-obra deste setor. Trata- se,

na verdade, da aplicação de um modelo dual, çm que o setor de

mais baixa produtividade libera a mão-de-obra que é absorvida

no setor moderno da economia.



O ponto de partida para a estimação do nível

de consumo é o salário nominal do trabalhador. Como a avaliação

diz respeito à parcela de mão-de-obra não qualificada, a remune

ração correspondente deve ser a menor vigente no setor industri

ai. Dadas as condições do mercado de mão-de-obra, em que existe

um provável exeesso de oferta, e dada a maneira como se organi

za o setor industrial, parece bastante razoável supor que a re

muneração diste segmento seja equivalente ao salário mínimo le

gal. Algumas estimativas * ' sugerem que a maior parcela dos

trabalhadores situa-se na faixa de 1 a 2 salários mínimos. Le -

vando-se em conta o fato de que se quer exprimir o custo social

de trabalhadores com nível mínimo de treinamento, acreditamos

que o salário mínimo vigente seja uma boa aproximação.

0 nível de consumo do trabalhador, entretanto,

não estará definido somente por seu salário nominal. No setor /

urbano, como se sabe, há algumas instituições que prestam ser -

viços não remunerados diretamente, mas que, ainda assim, repre

sentam uma elevação do nível de consumo. Por outro lado, há al

guns serviços que, embora cobrados diretamente, o são a preços

inferiores ao custo, sendo que a parcela subsidiada deve ser adi

cionada ao salário nominal . Esses serviços assumem geralmente

proporções importantes do salário; alguns autores chegam a si

tuá-los como um dos principais fatores que estimulam a emigra -

ção de mão-de-obra, já que é a elevação de consumo decorrente

destes serviços que determinará a diferença básica entre as re-
(2)

munerações rural e urbanav

Ê necessário, portanto, que se incluam estas

despesas na estrutura de consumo do trabalhador industrial ur

bano, já que atuam como um custo em que incorrerá a sociedade ao

instalar-se uroa família adicional na cidade, sendo esse o BentjL

do de ^nffl parcela do custo social da mão-de-obra. Note-se, por

outro lado, que alguns desses serviços são de aquisição compul

sória, existindo por força da própria organização urbana que re

(1) - Cf. "Boletim Técnico do SEPT", SEPT/toPS, n2 16, set. 69.
Segundo as apurações da "Lei dos 2^3 H, em 1968, 50,7$ dos
trabalhadores na indústria da região sudeste tinham salá
rio igual ouinferior 1,17 vezes o salário mínimo da ftuana
bara. Para o Nordeste, esta proporção era de 60$.

(2) - Of. J.R. HarriRj M.P. Todaro - "Migratioa, Unemployment '

and Developiaent. A Two Sector Atialysis" Ameriüao. Ecoaomio

Review, ••.aargo 197 o.
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quer, por exemplo, unia rede viária mais complexa. Essa nature

za compulsória, cjontudo, não anula também o fato de que é necesj

sário incorrer nesse custo ao se empregar uma unidade adicional

e, portanto, tais serviços têm de ser incluídos.

Deve-se lembrar, ainda, que o fato de calcar

a estimativa no consumo de um trabalhador industrial nao eqüi

vale à suposição de que o emigrado encontrará ocupação neste s£

tor. trata-se de um requisito metodológico, no sentido de que

se desejam estimativas mais precisas acerca do custo social do

trabalhador da indústria, e nao sobre o custo social do emigra

do.

Ao lado da suposição de que o trabalhador re

ceba o salário mínimo vigente, tem-se a de que esteja filiado

ao IHPS, fazendo jus a seus benefícios, e esteja também habili

tado ao seguro desemprego do Fundo de Garantia do Tempo de Ser

viço. Sab-se que é no setor industrial que se encontram os me

nores índices de falhas em relação a essas contribuições, e é

nas capitais que a fiscalização é mais eficiente; aeste caso en

tão, as informações do INPS são satisfatórias. Além de tais be

nefícios, podem ser arrolados os principais serviços prestados,

que devem ser investigados, a fim de incluí-los ou não no custo

social: a) despesas gerais de urbanização; b) saúde e assistên

cia social; c) educação; d) transporte; e) habitação; e f) 132

salário e salário família.

2. As despesas relativas ao PG-TS montam, como

se sabe, a 8$ do salário, pagos pelo empregador, e represemtam

uma poupança forçada, sob a forma de aquisição compulsória de

um serviço: seguro-desemprêgo. Embora represente uma elevação

de custo para a empresa, esta parcela não foi incluida no cus

to social da mão-de-obra, já que por se tratar de poupança,não

eleva diretamente o nível presente de consumo, que é a grande

za donsiderada no presente trabalho* .

3* A maior parte das demais despesas citadas re

querem cálculos aproximados, já que são de difícil estimação ,

por vários motivos. É fácil observar que para os itens acima e-

numerados, é precária a disponibilidade dos dados, e que a di

versidade das fontes utilizadas os torna menos precisos, â tudo

Cl) São deixadas de lado, aqui, outras implicações do FGTS,como
por exemglo, canalização da pougança para a indústria de
construção civil; tais implicações reforçariam o fato do os
8$ não se constituirem em um custo,no sentido desta análise.
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isso, soma-se o problema das elevações continuadas de preços ,

que obriga a novas correções, também destituídas de exatidão^ .

Como os dados utilizados provieram dos anos de 1967 a 197o, pr*

feriu-se usá-los sempre como uma proporção do salário mínimo vi

gente em cada período; vale dizer, utilizaram-se as elevações

do salário mínimo como o fator de correção monetária. Não há

grandes distorções nesse prodedimento, tendo em vista que de

1967 atl este ano, o salário mínimo evoluiu de forma semelhan

te à alta de preços. Por outro lado, a suposição de que as dej»

pesas evoluiram proporcionalmente é, de certa maneira, comum a

qualquer tipo de correção, quando se utiliza um índice de ele

vação de preços.

Em alguns casos, ocorreu ainda o problema de

separar as despesas de capital das correntes. Sabe-se que aque

las,: embota realizadas num período, destinam-se a prestar ser -

viços distribuídos em horizonte temporal mais amplo. A constru

ção de um hospital ou de um viaduto são exemplos desta catego -

ria de despesa.

Ao se pretender determinar para dado período

a parcela consumida das despesa» de capital, surgiria a difi -

culdade de se fixar a taxa adequada de depreciação. Mesmo a ní

vel de empresa, essa fixação é motivo de sérias controvérsias •

Quando considerados investimentos de uma sociedade, qualquer hi

pótese envolveria um indesejável grau de arbitrariedade.Além '

disso, a distinção entre ambas as categorias nem sempre é clara,

particularmente em alguns órgãos públicos*! .

O que se fez, então, foi considerar um ângulo

favorável de análise: as despesas de capital da sociedade devem

evoluir a um ritmo "normal", no sentido de não haver oscilações

bruscas no investimento per capita.

Admitida essa regularidade nas despesas de

capital, pode-se, então lançar mão a cada período dos investi -

mentos totais nele efetuados, como indicador do consumo de capi

tal. Como a duração da organização social se reveste de caráter

indefinido e, admitida a regularidadeoda evolução das despesas,

a simplificação é, sem dúvida, aceitável.

1%) Na apresentação da Proposta Orçamentária do Estado da Guana
bara para 1969, lê-se"(...) Também o salário recebido pelos
professores, (...) pelo gari, é investimento sob a forma de
serviços prestados pelo Estado à sociedade, pag. III.
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Cabe observar, finalmente, que como se adiei©

narão serviços prestados pelos governos Federal e Estadual,deve-

se, então, descontar a parcela com qq.ue o trabalhador remunerado

com salário mínimo contribui para ambos os Erários, sob a forma

de pagamento dos impostos indiretos. Trata-se, também, de estima

tiva aproximada, mas que deve ser incluída, já que caso não o se

ja, ter-se-á uma superestimativa do custo social.

4. No primeiro item a ser examinado - despesas

gerais de urbanização - destacam-se, entre outros, os dois as

pectos acima referidos. No orçamento estadual para 1969, as dej|

pesas rotuladas de capital representaram 30$ do total, e a receil

ta proveniente do ICM representou cerca de 65$ do total geral .

A estimação desses custos de urbanização cor

respondentes à imigração de um trabalhador adicinal teve por ba

se dados de difícil aproveitamento, pois sua publicação nem de

longe pretendia fornecer subsídio a estudo desta natureza.

Inicialmente, I preciso estabelecer o que de

ve ser incluído sob aquela designação genérica. 0 que se tem em

mente são aqueles serviços de que usufrui o habitante da cidade,

sem pagá-los diretamente: ruas calçadas, tráfego organizado, po

lícia, justiça, obras de infra-estrutura urbana, etc... Não obs

tante, nãà se está tratando de todos os serviços existentes, e

sim daqpeles que, efetivamente, atingem a parcela da população '

aqui considerada, isto é, a correspondente aos mais baixos níveis

de renfta. Ê claro que nem sempre se pode fazer a distinção crit£

riosamente, mas é importante tê-la em mente, ainda sabendo-se •

que a exclusão ou inclusão de determinadas categorias encerra ai

guma arbitrariedade.

A fonte utilizada foi a despesa realizada pe

lo Estado em 1969, já que os dados para 1969 não se encontravam

ainda totalmente disponíveis. Tais informações, constantes da

Proposta Orçamentária para 1969» estão agrupadas segundo as di

versas Secretarias de Estado. Com o objetivo de simplificar a

etapa seguinte de trabalho (salários rurais), procurou-se inclu

ir somente aquelas despesas corespondentes a serviços disponí -

veis nàs centros urbanos e insistentes no meio rural, isto é ,

procurou-se trabalhar apenas com o acréscimo. São excluídas, as

sim, as despesas relativas à Polícia, à provisão de Justiça,etc.,
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que são comuns a ambos os locais.

Trata-se aqui, basicamente, dos serviços re-

ferenteá à Saúde, Transportes Urbanos, Assistência Social e de

mais aspectos ligados à circulação no estado: abertura, pavimen

tação e calçamento de ruas, por exemplo.

No caso deste Estado, optou-se por incluir ,

então as despesas das Secretarias de Saúde, Obras e Serviços Pu

blicos e Serviços Sociais e apropriar parte dos gatos das Secre_

tarias de Administração e Governo, em percentual igual ao que '

representam as despesas acima referidas em relação ao total da

despesa orçamentária. As demais Secretarias se enquadrariam, ge

nèricamente, como prestadoras de serviços existentes também no

meio rural.

Ocorre, porém, que parte das despeáas da Se

cretaria de Obras é realizada em regiões onde é reduzida ou ine

xiste a parcela da população de que se está aqui tratando, não

podendo, nesse caso, ser imputado como um custo social da imi

gração. Estes bairros, aliás, são os que proporcionalmente rece.

bem maior influxo das despesas dessa Secretaria, o que signifi

ca que a inclusão do total acarretaria uma superestimativa. A

correção em nível preciso não I possível, não só porque as rela

ções de despesa aparecem incompletas, dada a autonomia de cer -

tos órgãos, como também porque há zonas de difícil classifica -

ção, em que coexistem habitantes de diversos níveis de renda .

Julgou-se preferível, então, basear a estimativa na observação

apenas nas obras de maior vulto^1' e, estas, sugerem que se de
vam imputar como custo de urbanização 60$ do total orçamenta -

rio desta Secretaria.

Para as demais Secretarias, incluiu-se o to

tal da despesa já que os serviços prestados dirigem-se, princj.

palmente, às classes de que trata o presente trabalho: utiliza

ção dos pronto-socorros públicos, dos centras médico-sanitários,

transporte subsidiado (CTB-HB), etc... Não se incluíram os gas

tos correspondentes à Secretaria de Educação, já que se dispõe

de estimativas mais precisas para o custo da educação primária

(1) As obras do alargamento da praia de Copacabana e da constru
ção do emissário submarino de esgotos de Ipanema têm valor
equivalente a cerca de 30$ do orçamento anual da referida '
Secretaria, distribuído por mais de um período anual.
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gratuita. O Quadro I discrimina os totais por Secretaria,mais a

apropriação referente ao funcionamento do aparelho burocrático.

QUADBO I

DESPESAS DE URBANIZAÇÃO,

Secretarias

Saúde

Serviços Públicos

Serviços Sociais

Obras

Subtotal

Administração

TOTAL

PONTE : Orçamento do Estado

GUANABARA 68

Cr$l.000,00 de 68

146 971

19 030

22 214

173 985

362 200

70 854

433 054

da Guanabara, 1969.

Estimando-se a força de trabalho da Guanaba

ra em 1.409.345 pessoas^ , atinge-se uma quota anual de

Cr$310,00 por trabalhador, equivalente a 19.94# do salário míni

mo então vigente. A parcela de 20$ será, assim, utilizada como

aproximação dos retornos do Estado à população de baixa renda ,

s2»b a forma de comodidades urbanas.

5. Para a estimação dos benefícios relativos à

assistência Médica e social, é indispensável a suposição, já re

ferida, de que o trabalhador industrial seja contribuinte do '

INPS. No caso do Estado da Guanabara, parece ser uma hipótese

que se aproxima bastante da realidade. Para tais benefícios,por

(l)A estimação da forçade trabalho foi efetuada a partir dos da,

dos da PNAD ("Pesquisa Nacional por Amostra de Domicíliow ,
IBGE, Instituto Brasileiro de Estatística), abrangendo^os Es,

tados da Guanabara e Rio de Janeiro. A inclusão deste último
não chega a causar^grandes distorções, já que a parcela maj.o
ritária da população fluminense localiza-se na Baixada, com
pondo a força de trabalho da Guanabara, e para a estimativa

desta, adotou-se a cifra de IBGE para 12.7.68: 4.207.322 ha

bitantes.
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tanto, o cálculo será concentrado no "balanço do INPS para 1968,

o último disponível à época da elaboração do presente trabalho.

Hesse caso, preferiu-se utilizar os dados nacionais, já que a

legislação é uniforme, é não foi necessário conhecer o tamanho

da força de trabalho, como se verá.

A receita do INPS origina-se, em sua maior '

parte, da contribuição compulsória de empregados e empregadores,

de igual montante: 8# do salário, até o limite de 10 salários •

mínimos, Há diversos casos, todavia, em que só há o recolhimen

to por parte dos empregados (autônomos, profissionais, liberais,

etc. ...), de maneira que a parcela correspondente a contribui

ções dos empregados é mais elevada do que a dos empregadores.

Com ambas as contribuições, habilita-se o em

pregado a diversos benefícios, que podem ser englobados em duas

categorias: a) a referente à compra de um seguro: aposentadoria

por tempo de serviço ou invalidez, pensões, auxilios de diver -

sas espécies (auxílios natalidade, doença, reclusão) e b) a que

diz respeito à prestação de assistência médica e hospitalar gra

tuita. A tais categorias deveriam corresponder diferentes paga

mentos, embora os desembolsos se originem de um mesmo fundo .São

serviços de caráter distinto, que devem aqui ser diferenciados,

a fim de que se tenha uma idéia mais nítida dos custos desta Af.

sistência.

0 pagamento em favor da primeira categoria

pode ser comparado com os planos de aposentadoria de institui-

çães privadas, que costumam, aliás, também prestar alguns da -

queles serviços extraordinários. Em ambos os casos, o benefí -

cio mais importante é, sem dúvida, o correspondente à Aposenta

doria, que monta a 8# da média mensal dos vinte e quatro últi

mos salários. Confrontando-se com o plano de uma instituição *

privada que oferece o mesmo benefício* , através do simples

método de quanto seria necessário pagar mensalmente para ob -

ter-se uma pensão de 80$ do salário mínimo, verifica-se que

44$ da contribuição dos empregados seriam suficientes para a

compra do referido seguro; os 56$ restantes se destinariam, en

tão, ao pagamento dos serviços de assistência médica e hospita-

(l) A instituição escolhida foi a Caixa de Pecúlio dos Militares,
aue por suas diversas características (instituição não lucra
tiva, grande número de associados, prestação de outros bene
fícios) é a que mais se aproxima do órgão previdenciário es
tatal.
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lar.

esses 56$ correspondem, segando os dados do

"balanço do INPS de 68, a cerca de Cr$979 milhões, como se obser

va da leitura do quadro II. As despesas com Assistência Médica,

Hospitalar, Administração e pagamentos dos diversos benefícios

atingiram, no mesmo período, Cr$ 2.270 milhões'*'* Entre os paga

mentos que deveriam corresponder à prestação dos serviços, e a

despesa com estes serviços há, portanto, uma diferença de cerca

de Qc$ 1.300 milhões. Este "déficit11 foi coberto cfcm a contribui

ção dos empregadores, que montou a Cr$1.437 milhões. Aproximan -

do-se os cbis valores, conclui-se que o "quantum" subsidiado cor

responde, grosso modo, à contribuição dos empregadores. 0 excejs

so de Cr$150 milhões, evidentemente, não pode ser desprezado e ,

sugere uma superestimativa do subsídio. Ho entanto, é convenien

te lembrar que existe uma parcela dos contribuintes que não se

utiliza dos serviços do INPS, revertendo seus pagamentos em fa

vor ãÒB que, efetivamente, deles fazem uso.

QUADRO II

RECEITAS DÜ ItfPS

DISCRIMINAÇXO

Contrib. Empregadores

" Segurados

" Unitária Segurados

" Especial

Total

Crfl 000,00

1

1

3

437

437

105

189

169

567,93

567,93

120,66

006,37

862,89

Fonte- Balanço do INPS, 196o

(1) Foram excluídas algumas rubricas do total da despesa, já que
o INPS mantém serviço de assistência também para seus própri
os funcionários.
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DESPESAS DO INPS
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DISCRIMINAÇlO

Administração

Assistência Médica e Hospi
talar

Secretaria Bem-Estar

Auxílios Doença, Natalida
de , etc.

Total j

Cr*l

669

859

8

731

2 269

000,00

822,42

943,66

510,43

630,62

907,13

Ponte - Balanço do INPS, 1968

6, Os "benefícios correspondentes à educação de

vem limitar-se à provisão pelo Estado de ensino primário gratui

to, já que nas classes de çue se está tratando, são mínimas as

possibilidades de se alcançar o nível de ensino médio.

Há diversas estimativas relativas ao custo a

nual de educação por aluno* 'j as que nos pareceram mais adequa

das foram o trabalho de CM. Castro e o de Weisskoff, Weisskoff

e Lohman.

Do primeiro, extraiu-se o custo de capital ,

i.e., depreciação das instalações e remuneração alternativa do

capital empregado, por aluno-ano. 0 trabalho refere-se a Belo '

Horizonte, não devendo ocorrer grandes discrepâncias entre os

valores das duas cidades, já que o material utilizado I, básica

mente, o mesmo. A hipótese de cálculo escolhida foi a de 2,5 '

turnos, correspondente à média dos estabelecimentos analisados.

Chegou-se, em 1967 ao valor de Cr$49»OO anu

ais por aluno, ou 3,8$ do salário mínimo vigente à época, que é

o índice que será aqui adotado.

Bo segundo trabalho, extraíram-se as informa

çoes referentes aos custos correntes; neste caso, acreditamos '

(1)-P . F. Bastos B1Ávila e L.A.R. da Cunha - w0 Custo da Esco-
larizacão na Guanabara", Centro de Treinamento dos Recursos
Humanos, F.G.V., 1968.

-Cláudio Moura Castro - "Invéstment in Education in Brasil :
A study of two industrial communities? Dissertação doutorai
Vanderbilt üniversity, 1969.

-Fiehard Weisskoff, f. B. Weisskoff, J. M. Lohman - "TheBra-

zilian. Education System", ÜSÁID, Rio de Janeiro, 1970 (mímeo
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que as diserepâncias entre um estado e outro sejam mais signifi

cativas, basicamente devido às diferenças entre os níveis sala

riais do pessoal docente. Preferiu-se, por isso, utilizar os cál

culos do trabalho referido, que diziam respeito, especificamen

te ao Estado da Guanabara. Nele, concluiu-se que as despesas cor

rentes anuais por aluno no ensino público primário da Guanabara

montavam, em 1968, a Cr$191,OO, isto é, 12,2$ do salário mínimo'
vigente.

A soma das duas parcelas (16$ do salário mí

nimo) representa o serviço pago pela sociedade através do Gover

no para que os membros em idade escolar da família do trabalha

dor não qualificado recebam instrução primária. Restaria inves

tigar o número médio de membros em idade escolar da famíliaj os

dados mais recentes que foram obtidos indicam a média de um men

bfo* , enquanto os do Censo de 60 se estabelecem em torno de

0,88. Pode ter ocorrido uma elevação nesta década, mas a confir

mação só poderá ser obtida através dos dados do Censo de 70. A

decisão tomada foi adotar a cifra de um membro estudante por fa

milia, não só por serem os dados mais recentes como também por

serem confirmados pela maioria das fontes. Note-se que a faixa

considerada foi a de 5 a 13 anos, por julgar-se- que, nos ní

veis de renda considerados ,a ingresso na força de trabalho em

regime incompatível com a freqüência à escola, se dá freqüente

mente aos 14-13 anos.

Dessa forma, a adição que se deve fazer ao

salário é equivalente aòa 16$ apurados, relativos ao custo de

provimento de educação primária gratuita a um aluno. Nesse caso,

foi computado diretamente o custo do capital, não se recorrendo

à hipótese simplificadora utilizada na estimativa de outros i-

tens.

7. Para a estimativa dos benefícios recebidos

através dos serviços de transportes, deve-se observar inicial

mente que parte já foi computada nas despesas gerais de urbani

zação, através do orçamento da Secretaria de Serviços Públicos.

(1) Os dados da PNAD (3fi trimestre 68) para GB e RJ indicam um
total de 1.887 habitantes na faixa de 5 a 13 anos para •
1.877 famílias, o que perfaz a média de l,ol membro por fa
mília; os da PNAD para o 42 trimestre de 69 indicam a cifra
de 1,03. Os da COCEA indicam para as classes de renda mais
baixa de 0,96.



19

Restaria examinar as relativas ao transporte ferroviário subur

bano, que transporta considerável quantidade de passageiros por

dia. As informações foram colhidas diretamente^ 'e, indicam que

o custo total de transporte de um passageiro nas linhas subur -

banas da EFCB, em julho de 70, era de Cr$0,40, enquanto o preço,

na mesma ocasião, era de Cr$0,30. Calculando-se em 25 o número '

de dias de trabalho, o montante subsidiado ascende, a Cr$5»00 ou

do salário mínimo.

8. 0 pagamento do 13* salário, acrescido da con

tribuição ao INPS, eqüivale a um aumento de 9$. A concessão do

salário-família estende-se a todos os segurados do INPS e, abran

ge os filhos que contem até 14 anos de idade. Monta a 5$ do sa

lário mínimo, por filho, sendo necessário, portanto, conhecer o

número de membros menores. Procurou-se chegar a um valor médio

aproximado através dos dados da PNAD (32 trimestre de 1 969 ) »

os quais indicam para a Guanabara e Rio de Janeiro 3 028 mil me

nores de 14 anos em 1.932 mil famílias, o que perfaz a média de

1,6 por família. Em outras palavras, a instituição do salário -

família eqüivale a $m. benefício da ordem de 8,0$ do salário-mí-

nimo.

9. Os demais itens investigados mostraram ser

totalmente remunerados: os serviços de água e esgotos, que são

pagos diretamente, e a aquisição de casas através do sistema fi

nanceiro do Banco Nacional de Habitação, que foi tomada aqui co

mo uma aproximação das despesas de habitação. A suposição é que

um trabalhador adicional instalado na cidade vai fazer aumentar

a necessidade da construção destas unidades residenciais, ainda

que este trabalhador não vá nelas residir imediatamente.

0 custo de construção é totalmente coberto

pelos preços de vendav , sendo que nas operações das COHABs ,

a taxa de juros real é da ordem de 8$ . 0 elemento de subsídio

(1) Os dados foram fornecidos em entrevista na Asseesoria da

Presidência da RPFSA.
(2) Informações recolhidas na Carteira de Operações de Natureza

Social do BNH (para as unidades habitacionais de mais baixo

custo).
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nessa taxa pode ser desconsiderado, uma vez que ela não diverge

significativamente da de outros setores do mercado de capitai»-;

(OBTN, por exemplo); ademais, o sistema financeiro habitacional

não deve ser encarado como visando à obtenção de lucros: Há um

caráter de "mérito social" nas necessidades habitacionais da po

pulação. Haveria ainda o problema adicional da avaliação dos •

usos alternativos, que é difícil, dadas as origens especiais dos

recursos utilizados, isto é, os recolhimentos devidos ao FGTS.

10. Uma vez estabelecidas as adições ao salário

sob a forma dos benefícios sociais, restaria deduzir as contri

buições em impostos.

Como se viu, a unidade familiar, ao adquii-

rir os bens e serviços normalmente transacionados no mercado ,

contribui paia as receitas Federal e Estadual, pagando o Impos

to sobre os Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre

Circulação de Mercadorias (ICM). este pagamento representa uma

femuneração indireta pelos serviços prestados pelo Estado.

Procedeu-se a uma estimativa do total das con

tribuições das duas classes de renda inferiores; embora não se

trate de quantificação rigorosa, já que é aproximação de grande

simplicidade, o método é , no caso, bastante aceitável.

A fonte que se julgou mais indicada, dada a

opção de estimativa direta, foi a Pesquisa de Orçamentos Paailia

res, elaborada pe^a COCEA, referida anteriormente. Calculou-se

o montante de tributos pagos a partir das despesas em cada item

discriminado, e das suas respectivas alíquotas. Isto supõe, im

plicitamente, que o imposto seja integralmente transferido para

os consumidores, o que pode não ocorrer,

Há motivos, no entanto, para que se utilizem

os dados da pesquisa acima referida. A época de sua realização

é suficientemente recente para que não tenham ocorrido altera -

ções substanciais nos salários reais, nas estruturas tributa -

rias e de consumo, etc* . Além disso, sabe-se que não há grande

diversificação de consumo nas classes de baixo nivel de renda ,

uma vez que somente suas necessidades elementares são satisfei

tas, e estas não variam individualmente. Por outro lado, a di

versificação dentro de uma mesma classe de bens, de maneira ge

ral, não altera a alíquota incidente, nem tampouco as isenções
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que porventura existam; desse modo, a utilização de pequenas a-

mostras ê* perfeitamente compatível com o tipo de cálculo que se

deseja efetuar.

Computaram-se as parcelas de impostos pagas

a partir das despesas com dada produto alimentício e com o con

junto dos outrosbens (basicamente vestuário). A esses valores ,

aplicaram-se as alíquotas do ICM e IPI, lembrando que o IPI in

cide sobre o custo incluindo ICM, e este incide sobre si mes -

mo^. Foram selecionadas as duas classes de mais baixas rendas

da amostra, com renda variando de 0 a 2 salários mínimos, e os

resultados são sumariados no quadro IV.

QUADRO IV

CONTRIBUIÇÃO EM IMPOSTOS INDIRETOS

CLASSE REHDA (Crf/iffÊS)
IPI ICM

1

2

91,44

188,74

3,07

9,02

3,3

4,8

8,04

14,46

8,8

7,6

Ponte - Pesquisa de Orçamentos Familiares da COCEA, 1967/63

Ponderando-se os valores encontrados para ca

da classe pelo peso desta na amostra, àbtlm-se incidências mé

dias de 4,6# e 7,8# para o IPI e ICM respectivamente. Em outras

palavras, estima-se que 12,4$ da renda do trabalhador sâo desti

(1) 0 calculo teve por base o seguinte sistema de equação:

Onde:

P - Preço final, de mercado

P = Preço incluindo apenas o ICM
c

P.» » custo de fatores (sem ICM e
f IPI)

a = alíquota do ICM

a2 * alíquota do IPI

Pm = (lfa2) Pc

Pf = (1-&1) Pc (2«)

ICM à Pc - Pf

Teríamos então:

IPI

1 +a2

a2 Pm
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nados ao pagamento dos impostos, devendo, porta rto, serem sut> -

traídos do salário-base, para que não ocorra uma superestimati-

va do custo social*

Deve-se observar que a contribuição foi cal

culada a partij? da renda familiar, enquanto nossas estimativas

se referem à renda individual. Está-se supondo, implicitamente,

que a incidência não se altera ao se transporem os valores, mas

a diferença pode ser desprezada, já que nas duas classes utili

zadas da pesquisa acima referida, ànúmero médio de membros que

trabalham por família 4 de 1,07.

11. 0 quadro V resume todos os valores a serem

adicionados e subtraídos ao salário nominal, para se alcançar o

custo social do trabalhador urbano.

QUADRO V

ACRÉSCIMOS AO CONSUMO DO TRABALHADOR INDUSTRIAL URBANO

ITEM

1. Despesas de Urbanização

2. Despesas INPS

3. Despesas de Educação

4. Transporte Ferroviário Suburbano

5. 13fi salário

6. Salário Família

7. Pagamento de Impostos

TOTAL

$> do Salário Mínimo

+ 19,9

4- 8,0

4 16,0

4 2,7

+ 9,0

+ 8,0

- 12,4

t 51,2

Isso significa dizer que se estima que ao sa

lário mínimo vigente, devam-se adicionar 51,2$ para se chegar ao

valor do consumo do trabalhador industrial urbano.

B - Produtividade Marginal do Trabalha „ no Setor Rural

1. Como se viu acima, I necessário quantificar a
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perda de produção no meio rural, proveniente da mudança de um •

trabalhador para o setor urbano; este valor corresponde à pro -

dutividade marginal do trabalho no setor de origam.

Foram consideradas três alternativas de meddL

da desta produtividade marginal: 1) a partir de funções de pro

dução; 2) relação entre as produtividades média e marginal; 3 3

escolha de alguma aproximação do valor pretendido, através de

uma análise dos salários vigentes na agricultura.

o 0 uso de funções de produção estimadas a ní

vel estadual foi a abordagem adotada por William Cline* , em

sua tese de doutoramento. Neste trabalho, são analisadas diver

sas culturas agropecuárias, sendo que os dados provem de uma ■

pesquisa da Fundação Getúlio Vargas para o meio rural, em 1962/

64. Preferiu-se no entanto, não lançar mão das produtividades •

marginais estimadas, em virtude de estas se referirem a uma épo

ca ;já distante'2', de estarem baseadas em dados já revistos pe
Ia própria Fundação' , além das conhecidas dificuldades econo-
métricaa de multicolinearidade e identificação^ K

Outro caminho para se chegar a. produtividade

marginal é recorrer à sugestão do Manual^5', isto é, partir da
quantificação da produtividade média e,estabelecer uma relação

entre aquela e esta. Sugerem inclusive que seria um erro tolera

vel a proposição de ser a produtividade marginal equivalente a

50# da média. Acontece que tal solução só é admissível quando '

não houver outra alternativa, a um custo compatível com os obj_e

tivos visados. E, a opção que se adotou foi bastante simples ,

parecendo ainda um procedimento mais adequado que os dois ante

riores ,

1) William R. Cline, "Eoonomic Considerations for a Land Reform

in Brazil", Yale University, 1969 ~
2) Esse foi também um período de grande inflação.
3) Cf. "Resultados da Pesquisa sobre as condições Econômicas das

Explor^eT Rurais,, Revisão dos questionários ,fe 19bg/b4,ITJRurais (Beyisao dos ques ffi&Ml .
para o Uso da Mia Magnética". ^v/XBKK/QJSA, abril

1970.

4) Cf. M. Nerlove, "Eatimation and Identificatio of Cobb-Douglas

Production Functions", Chicago, Rand McHally, 1963.

5) I. Little e J, Mirrlees, O£. cit,, págs. 171 e 172
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4* A idéia foi a de escolher entre algumas pes

quisas existentes, uma categoria de salário que se pudesse supor

próxima da produtividade marginal do trabalho. Os estudos que re

^ sem dúvida «ceberam maior atenção proveem da FGV e do IBGE ^* sem
principais fornecedores de dados primários no Brasil. Foram con

frontados resultados de ambos levantamentos, havendo boa coerân-

cia , em particular no que respeita à hierarquia regional dos sa

lários^ . Essa primeira comparação teve por fim apreender incon

sistencias maiores, o que se verificou não haver. Assim, passou-

se à procura da informação mais pertinente à quantificação dese

jada.

Os dados da Fundação foram preferidos aos da

PNAD, por não estarem estes separados por categoria de trabalha

dor, dificultando por isso a referância aos níveis menos quali -

ficados da mão-de-obra.

Na pesquisa da Fundação, os trabalhadores a-

parecem divididos em cinco categorias: a) administrador; b) ca

pataz; c) tratorista; d) trabalhador permanente; e) trabalha

dor eventual (diarista a seco)* • Concentrou-se a análise nos '

dois últimos tipos, por englobarem os trabalhadores menos quali

ficados, objeto do presente estudo.

Bestaria assim verificar qual das duas cate

gorias seria mais adequadamente assimilável à produtividade mar

ginal do fator. Há várias críticas em se adotar uma ótica margi-

nalista de análise; no entanto, é possível prever para certos ca

sos, um comportamento bastante claro do empresário no sentido de

tornar seus lucros máximos.

A contratação de um diarista parece estar en

quadrada naqueles casos, pelos seguintes motivos: 1) uma vez que

o vínculo de emprego é praticamente inexistente, é de esperar '

que o agricultor só recSurra ao trabalho de um diarista adicional

(1) FGV/IBBE, Centro de Estudos Agrícolas - "Salários, Arrenda -
mentos. Vendas de Terras e Empreitadasw. Rio, 1969. Levanta

mentos da PNAD, para 1968 e 1969.

(2) Em ambas pesquisas, a classificação em ordem decrescente dos
salários foi a seguinte: São Paulo; Paraná, Rio G. do Sul e
Santa Catarina; Rio de Janeiro e Guanabara; Espírito Santo e
Minas Gerais; Estados do Nordeste (obs.: regiões da PNAD).

(3) Assim chamado por não receber pagamento em espécie (mesmo ali
mentaçãft).
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quando julgar que o valor de sua produção será maior ou igual •

ao salário a ser pago^ .Essa atitude levada ao limite (valor '

da produção do último diarista = salário diário), seria um exem

pio de comportamento maximizador de lucros. For outro lado, não

se dá o mesmo em relaçaà ao trabalhador permanente, devendo ser

observado que: este executa tarefas secundárias, quando a prin

cipal está em recesso; significa uma garantia para o patrão, em

caso de eventual escassez de mão-de-obra; há maior inércia em

sua dispensa, principalmente quando já é antigo empregado, poden

do mesmo aparecerem reivindicações na Justiça; 2) enquanto a dia

ria refere-se a um dia de trabalho de um adulto, é bastante co

mum que o salário do mensalista envolva, implícita ou explicita

mente, a remuneração de outros membros da família (filhos meno

res e/ou mulher, tratando de animais, cozinhando para outros '

trabalhadores, etc); 3)apesar de ambas categorias corresponde

rem a trabalhadores não qualificados, é de supor que o mensalis

ta seja mais hábil; a qualificação de cada trabalhador é de fá

cil aferição e, os mais eficientes serão chamados para empregos

permanentes; 4) o fato de o diarista não receber pagamento em

espécie, além de facilitar a comparação do salário com o produ

to marginal, eliminou para este estudo a difícil avaliação da

parte não monetária do salário.

For completa falta de informações a respeito,

não foi possível considerar a produtividade marginal da mão-de-

obra em pequenas propriedades familiares; a hipótese implícita

então é que esta produtividade não é inferior à taxa de salário

do diarista.% certo no entanto, que este é um ponto sobre o qual

são necessárias considerações com maior suporte na realidade do

meio rural.

Outro problema examinado foi o da influên -

cia estacionai sobre os salários coletados. A pesquisa da Funda

ção é feita duas vezes por ano, no fim de cada semestre, a par

tir do segundo de 66. Havia então coleta para sete semestres su

cessivos, até o segundo de 69. Observou-se que a alta média (pa

ra os dezesseis estados abrangidos pela pesquisa) nos salários

l) Vale observar que dado o caráter quase sempre físico (colhei
ta, por exemplo) da produção agrícola, torna-se mais fácil •
medir a produção individual do trabalhador.
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é ligeiramente maior quando comparados o primeiro semestre de

um ano com o segundo do ano anterior, do que quando se compara

o segundo semestre ao primeiro, dentro de um mesmo ano. Temos

(1)
elevações médias de 13 e 9% respectivamente . Isto indicaria

que para o conjunto do pais a procura de mão-de-obra na agri

cultura ê maior ao longo do primeiro semestre, como reflexo de

maior número de colheitas na primeira metado do ano.A diferen

ça entre as taxas de aumentos salariais ê pequena, no entanto.

A fim de se neutralizar este efeito, calcularam-se as médias

das diárias nos dois semestres de 1969, para cada estado, usan

(2)
do-se tais médias como o salário vigente no ano . 0 Quadro

VI contêm as informações que serão utilizadas.

A escolha da categoria dos diaristas para refletir a

produtividade marginal do trabalho na agricultura, traz implí

cita a idéia de serem eles os primeiros a emigrarem para o

meio urbano. Já que se trata dos trabalhadores de menor salá

rio e de menor estabilidade no emprego, a hipótese deve ser

verdadeira no caso da maioria dos migrantes.

5. Ao se calcular o custo social do trabalho para cada

região, torna-se necessário conhecer a origem rural dos traba

lhadores, uma vez que há diferentes níveis de produtividade pa

ra os estados. Esta diferença aparece clara nos salários usa

dos.

No caso da Guanabara, por exemplo, o Censo de 1960

mostra que a grande maioria dos migrantes procedia dos Estados

do Rio, Minas e Espírito Santo. Para cada região que se de

finir um custo social da mão-de-obra, será escolhido um esta

do (ou a média de alguns) como mais significativo fornecedor

de trabalhadores egressos do meio rural.

(1) Para o cálculo da média ponderada dos salários em cada se

mestre, ver Agropecuária - Alguns Indicadores, em "Con-

juntura Econômica',' vol. 24, n9 3, 1970.

(2) Para se inflacionar os valores das diárias para 1970, o

mês de setembro será então tomado como base.



QUADRO VI

SALÁRIOS POR ESTADO E POR REGIÃO. MÉDIA DE FINS DE

SEMESTRE EM 1969, PARA OS DIARISTAS A SECO

ESTADO

Maranhão

Ceará

Rio G. do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Bahia

Minas Gerais

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Paraná

Santa Catarina

Rio G. do Sul

Mato Grosso

Goiás

VALOR DA DIÁRIA

SEGUNDO SEMESTRE

DE 1969 - Cr$

2,6"7~

2,19

2,42

2,25

2,59

2,38

2,92

2,94_

I

2,96~]

3,21 \ II

3,40_|

4,23~|

4,60 y III

4,80j

4'8°\ IV
4,27J

MÉDIA REGIONAL

DAS

DIÁRIAS

2,59

3,19

4,54

4,53

MÉDIA

JULHO 70

(a)

2,98

3,67

5,22

5,20

(a) A projeção das médias das diárias para julho de 1970 foi

feita com base no Índice Geral de Preços (coluna 2)da Con

juntura Econômica.

Fontes; "Agropecuária, Alguns Indicadores" em Conjuntura Eco

nômica, n9 3, 1970. "Salários, Arrendamentos,Vendas de

Terras e Empreitadas',' FGV/IBRE/CEA, Rio, abril 1969.
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6. O Quadro VI apresenta números que serão usados como

medidas da produtividade marginal do trabalho na agricultura,

tomadas as médias regionais. Estão em base diária no entanto,

e serão comparadas com o consumo do trabalhador industrial ur

bano, calculado em base mensal.

A transformação dos salários rurais foi então feita

sob duas hipóteses: na primeira, o diarista encontraria traba

lho a qualquer momento; isto ê, trabalharia 25 dias por mês.

Na segunda, haveria uma margem anual de desemprego, supondo-se

que em média o diarista trabalhe 4/5 dos 300 dias do ano, con

siderados na primeira hipótese; ou seja, trabalharia 20 dias

por mês.

No Quadro abaixo, mostram-se os salários mensais pa

ra cada região, nas duas hipóteses.

QUADRO VII

PRODUTIVIDADE MARGINAL DO TRABALHO NA AGRICULTURA,

POR REGIÃO JULHO 70

I

II

III

IV

- Nordeste

- Sudeste

- Sul

- Centro-Oeste

20 DIAS TRABALHO

Cr$/mês

59,60

73,40

104,40

104,00

25 DIAS TRABALHO

Cr$/mês

74,50

91,75

130,50

130,00
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Embora os cálculos finais sejam baseados nas duas a_l

ternativas, parece ser mais provável a de desemprego parcial.

Se assim não fosse, o fluxo migratório para as cidades não de

veria continuar tão intenso. Isto, por admitirmos que a adap

tação ao ambiente de origem, somada ãs dificuldades de uma mu

dança e, às incertezas em se conseguir emprego na cidade, te

riam o efeito de fixar no campo todos aqueles que conseguissem

permanentemente um salário acima do nível de subsistência.

C - Preço do Investimento em Termos de Consumo (SQ)

1. No que se disse acima sobre S , procurou-se dar a

este parâmetro o papel de balanceador entre o crescimento

futuro e a utilização mais eficiente dos recursos, em sentido

estático. Foi também dito que o limite inferior disse parâme

tro é a unidade e, quanto mais S se aproximar de 1 menor im

portância estará sendo dada ã avaliação de projetos como meio

de aumentar a poupança da economia. Vamos agora tratar de esta

belecer valores para S capazes de refletir - haverá sempre

alguma margem de incerteza - a necessidade adicional de poupan

ça no conjunto da economia brasileira.

Um exemplo do Manual (pãgs. 160/61 e 162) pode ser

vir como primeira noção da ordem de grandeza de SQ Aí,sob vã

rias hipóteses, um investimento inicial de 1 milhão de dólares

resulta, ao longo de dez anos, em um fluxo de 1 milhão e meio

de consumo atualizado. Na verdade, o valor nominal acumulado

do consumo é bem maior, mas, entra-se com a noção de preferên

cia temporal, que tem o efeito de reduzir o valor presente do

consumo futuro. No caso, a taxa de desconto usada foi de 10%

ao ano.

Nesse exemplo, uma unidade de investimento é capaz

de gerar unidades futuras de consumo que têm o valor presente

de uma e meia unidade. Isto é, uma unidade de investimento e

quivale a uma e meia de consumo.Em nossa terminologia, S= 3/2.
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2. A fórmula que o Manual apresenta para o cálculo de

S é bastante completa; no entanto, é composta por vários ele

mentos sobre os quais apenas se poderia conjeturar. O de mais

difícil decisão seria o horizonte de tempo T, depois do qual

se consideraria S =1. Ademais, seria necessária uma previ

são da relação marginal trabalho/investimento. Preferiu-se por

isso um caminho bastante simplificado na avaliação de S . Tra

(1)
ta-se da formula 7.1 de um trabalho da UNIDO ' que teve a

seguinte dedução: supõe-se que uma unidade marginal de investi

mento tenha rendimento de r unidades por período, constante

e perpétuo. Supondo-se que a taxa social de desconto seja i.

por período e, constante ao longo do tempo para o qual se pla-

(2)
neja, vem para S :

= Z = (2).

t
t = 1 (1 + i)t i

A taxa de rendimento do investimento (r) mostra o va

lor nominal do fluxo futuro de consumo; o valor presente disse

fluxo depende da taxa social de desconto (i). Sempre que hou

ver restrição quanto ã oferta de poupança na economia, r será

maior do que ^6,5 > 1; a insuficiência de poupança, embo

ra âs vezes de forma implícita, tem sido suposta ao longo de

todo este trabalho.

3. Restaria agora atribuir valores a r e a i_. A taxa

social de desconto (i) foi baseada numa fórmula proposta por

Martin Feldstein * '; para o custo de oportunidade do capital
(4)

(r) valemo-nos de trabalho realizado pelo IPEA

(1) "Guidelines for Project Evaluation',' UNIDO, maio 1970,work

ing draft; pag. 83.

(2) Outra suposição que se faz é a de que todo rendimento do

investimento é consumido, a cada ano. No Guidelines a no

tação para o preço do investimento é p^ e, não S .

(3) M.S. Feldstein, "The Derivation of Social Time

Preference Rates", Kyklos, vol. XVIII, 1965, Fase. 2.

(4) Edmar Bacha, "0 Custo de Oportunidade do Capital no Bra

sil", INPES/IPEA, 1970.
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Quanto â conceituação da taxa social de desconto (i),

há duas maneiras bastante distintas defendidas por autores

ilustres. Uma corrente na qual a taxa social de desconto é

aproximada ao conceito de custo de oportunidade do capital; na

verdade, a sugestão é de que a produtividade marginal do capi

tal (na economia como um todo) deva ser usada como taxa social

de desconto. Trata-se, então, de uma visão estritamente quanti

ficãvel (desde que exista um bom sistema nacional de estatísti-
(2}

cas) da taxa de desconto. De outro lado , sugere-se que a

avaliação entre consumo futuro e presente deva provir de um

consenso, cabendo aos planejadores interpretar e quantificar

a opção do conjunto da sociedade.

A concepção de Feldstein mostra-se mais flexível que

as duas posições isoladas; qualquer fórmula dos modelos mais

completos que apresenta envolve elementos facilmente quantifi-

cáveis ao lado de outros, típicos juízos de valor. Tomamos

aqui por base uma fórmula na qual estão todos fatores que o

autor considera relevantes. Chamando a taxa social de descon

to de 1, o trabalho citado, ã página 283, traz a seguinte e-

quação, com o número (76):

i = (1 + Trt)1 " a(l + Yt) (1 + t)- 1 (3)

Onde:

ir. = taxa anual de crescimento da população

a = parâmetro que mede a relevância das variações populacio

nais na função de bem estar da sociedade (0. < a <1)

Yt = taxa anual de crescimento per capita do consumo

x = taxa "pura" de preferência temporal.

(1) Cf. por exemplo, A.C. Harberger, "Taxa de Desconto para A-

nálise de Custo-Benefício", Revista de Teoria e Pesquisa

Econômica, vol. I, n? 1, abril 1970, Sao Paulo.

(2) Cf. por exemplo, S.A. Marglin,"The Social Rate of Discount

and the Optimal Rate of Investment", QJE, fevereiro de

1963.
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Enquanto ir. e y. não trazem dificuldades ã sua

medida, cx e t_ têm que ser fixados a partir de um consen

so social.

0 significado de a pode ser visto no seguinte con

texto: se a função de bem estar da sociedade for definida üni^

camente com base na soma linear das utilidades individuais, is_

to é, se tivermos uma função do tipo u. = E ujt (4) , sendo

j cada um dos indivíduos, não se estará colocando a ênfa

se devida ao aspecto qualitativo da função. Esta observação é

derivada do fato de que na equação (4) a utilidade total perma

nece constante quando, por exemplo, uma baixa da renda per ca

pita é acompanhada de aumento populacional de mesma proporção;

embora cada indivíduo tenha piorado de situação, afirma-se que

o conjunto da sociedade não se modificou.

A introdução de a visa a contornar este problema,

colocando na função de bem estar da sociedade uma ponderação

relativa ao tamanho da população. Teríamos:

o. = <f> (P. ) E ujt (5) , sendo 9 u,_ < 1.
"C t 1 —

Adicionalmente, se supusermos que o consumo esteja igualmente

distribuído, viria para (5):

ujt (6) 0 < a < 1.

Vejamos a interpretação dos dois limites estabeleci

dos para a_ . Se a = 1^ (6) : = (4) , isto é, a utilidade so

cial total não se altera quando de mudanças opostas (e de mes

ma proporção) na renda per capita e na população. Se cx é

suposto igual a zero, cai-se no outro extremo, jã que em (6)ve

mos que a utilidade total seria então igual â de um indivíduo.

Transportando a análise para a equação (3) teríamos:

quando a = 0, o produto dos dois primeiros parêntesis passa

aproximadamente a ser o aumento total do consumo;quando a = 1,
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só se consideram os aumentos per capita do consumo. Assim, a

fixação de cx dependerá de informação exôgena: dependerá de

quão desejáveis sejam para o país os aumentos populacionais.

A preferência temporal "pura" (;r) depende também de

fatores que não são usualmente quantificados.Conceitualmente,

ela representa a preferência pelo presente em si. Explicando

melhor: uma taxa temporal de desconto é justificada bãsicamen

te por se esperar que o fluxo futuro de renda será maior; as_

sim, o consumo presente tem maior valor que o futuro. Não ê o

que acontece com a taxa "pura" de preferência temporal: esta

independe do julgamento que se fizer sobre o futuro. Ou seja,

visa apenas ao caráter imediatista dos consumidores.

Quanto ã magnitude a se atribuir a _t , deve-se ter

em conta que se trata de valor bastante abaixo das taxas de

juro de mercado, pois estas incluem,além do custo de oportuni

dade dos recursos que se emprestam, uma parcela de preferên

cia "pura" pelo uso presente dos recursos. Os limites adota

dos foram extraídos do artigo de Feldstein, citado.

Usando a fórmula (3), foram selecionados os seguin

tes valores para a taxa social de desconto:

QUADRO VIII

TAXA SOCIAL DE DESCONTO

COMBINAÇÃO

1

2

3

4

0,03

0,03

0,03

0,03

0,04

0,05

0,05

0,05

a

0,0

0,5

0,0

0,5

T

0,02

0,05

0,04

0,02

i

0,09

0,12

0,12

0,09



34

5. No estudo citado sobre o custo de oportunidade do ca

pitai foram usadas três fontes: 1) cálculo da rentabilidade

média das 500 maiores Sociedades Anônimas para 1969, da Con -

juntura Econômica; 2) tese de doutorado de Carlos Langoni;

3) rentabilidade média de mais de 400 projetos aprovados pela

SUDENE.

Os três trabalhos indicam que o custo de oportunida

de do capital não ê inferior a 15% ao ano, na economia brasi

leira. De um modo geral, as taxas variaram entre 15% e 20%:Pa

ra a continuação dos cálculos deste trabalho foram escolhidas

as taxas de 15 e 18%.

6. Combinando r e i_, encontramos quatro valores para

S , os quais serão levados à formula 1 (ou Ia.), para obten

ção do Custo Social do Trabalho.

QUADRO IX

PREÇO DO INVESTIMENTO EM TERMOS DE CONSUMO (SQ)

COMBINAÇÃO

1

2

3

4

r

0,15

0,15

0,18

0,18

i

0,09

0,12

0,09

0,12

SQ = r/i

5/3

5/4

2,0

1,5
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D - Migração: Origem dos Trabalhadores

Por se ter considerado inviável o estabelecimento de

diferentes valores do custo social da mão-de-obra para cada se

tor e em cada região, optou-se por uma solução que,por ser mais

imprecisa, é mais flexível. 0 que se fez foi usar as informa

ções do consumo do trabalhador industrial urbano na Guanabara

como representativo de uma vasta região, aqui chamada Centro-

Sul. Ê a região mais desenvolvida do país; inclui são Paulo, Gua

nabara e os Estados limítrofes. Nordeste foi a outra região da

análise. 0 consumo do trabalhador industrial urbano foi estabe_

lecido mediante uma projeção dos dados da Guanabara. Além dos

estados que compõem oficialmente a região Nordeste, sempre que

algum projeto a ser analisado deva se instalar em localidade

que se considere em condições equivalentes às daqueles estados,

embora pertença a outra região, os dados do Nordeste deverão

ser usados. Este I o sentido da flexibilidade ã qual se fiz re

ferência.

No momento de se calcular o custo social do trabalho

para o Nordeste e o Centro-Sul, tem-se que estabelecer a origem

dos fluxos migratórios, com o fim de se avaliar a perda de pro

dução estimada (produtividade marginal do trabalho agrícola na

região de origem).

Segundo dados do Censo de 1960(r mais de 96% dos mi
grantes que residiam no Nordeste eram migrações dentro da pró

pria região. Assim, para esta região a única hipótese é a de

que a origem rural dos trabalhadores industriais limita-se aos

próprios estados que formam o Nordeste. No caso do Centro-Sul,

foram consideradas duas alternativas: na primeira, seriam toma

dos três estados da região Sudeste: Minas Gerais, Espírito San

tos, Rio de Janeiro. A proporção de migrantes que provinham

destes estados era de 57% em 1960. Na segunda, seria levada em

(1) IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento, Censo Demográfico
de 1960.
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conta a proporção de nordestinos entre os migrantes que em 1960

residiam no Centro-Sul. Abandonando-se os 7% de migrações pro

venientes das regiões Norte e Sul, as proporções são: 40% do

Nordeste e, 60% internas a região (Sudeste: MG, ES, RJ).

Feitas estas suposições, teríamos o seguinte quadro

para a produtividade marginal do trabalho na agricultura (m).

QUADRO X

PRODUTIVIDADE MARGINAL DO TRABALHO NA AGRICULTURA

JULHO 70

REGIÃO

DE

ORIGEM

Nordeste

Sudeste

Mista *

PROD. MARG. DA AGRIC. - Cr$/MÊS

NORDESTE CENTRO-SUL

25 dias

75

20 dias

60

25 dias

92

85

20 dias

73

68

(*) 40% do Nordeste; 60% do Sudeste.

Fonte: Quadro VI e, hipóteses do item III-D

E - Consumo do Trabalhador Industrial Urbano - Extensão para o

Nordeste.

O procedimento exaustivo adotado no caso da Guanabara,

não foi repetido para o Nordeste. Como um marco de referência ,

tomou-se a cidade de Recife.
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Supondo-se que os gastos per capita em " comodidades

urbanas" cresçam com o grau de urbanização das cidades - ao me

nos no que se refere a núcleos bastante populosos esta ê uma

idéia aceita - era de esperar que o acréscimo de consumo ao sa

lário nominal seria menor no Nordeste do que no Centro-Sul.

Com base no cálculo para a Guanabara, o consumo so

cialmente pago do trabalhador no Nordeste foi estimado por dois

caminhos: no primeiro, cada parcela do cálculo básico foi leva

da em conta; no segundo, foi admitida uma queda proporcional

ã do salário mínimo.

No primeiro caminho de estimação citado, procedeu-se

assim: os itens Despesas do INPS, 139 Salário, Pagamentos de

Impostos, foram supostos invariáveis. Para o 139 Salário, a le

gislação ê uniforme para todo pais. No caso das despesas do

INPS, o primeiro cálculo foi realizado já com base em dados na

cionais. Em relação ao pagamento de impostos, a incidência não

deve variar, uma vez que o consumo das classes que recebem sa-

lário-minimo é basicamente o mesmo, não havendo, portanto, modi^

ficações nas alíquotas do IPI. E a parcela de impostos deve

ter o mesmo peso sobre os orçamentos dos trabalhadores nas duas

regiões. Para o salário-família, buscou-se nova média de meno

res de 14 anos por unidade familiar; na PNAD (39 trimestre de

1969) verificou-se ser de 2,2 para o Nordeste (11330 mil meno

res para 5020 mil famílias). Assim, o salário-família represen

taria em média um aumento de 11% ao salário do trabalhador. Fi

nalmente, as despesas de Educação e Gerais de Urbanização foram

supostas representarem 60% da incidência da Guanabara. Em

bora seja de fácil aceitação a hipótese de menores gastos por

trabalhador com estes dois itens, não foi possível uma compara

ção válida. Os gastos da Secretaria de Educação do Governo de

Pernambuco comparados aos da Guanabara fariam supor um percen

tual ainda menor. Mas, sabemos que boa parte da educação no

meio rural é provida pelas prefeituras; os gastos do Governo

do Estado subestimariam então os gastos da sociedade com educa

ção, o que não acontece na Guanabara. Apesar de claramente ar

bitrária, esta redução dos dois itens a 60% não parece fora de

propósito.
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Adotando-se estas suposições, teríamos o seguinte qua

dro para o Nordeste:

QUADRO XI

ACRÉSCIMOS AO CONSUMO DO TRABALHADOR INDUSTRIAL

URBANO (NE)

1.

2.

3.

4.

5.

6.

ITEM

Despesas de Urbanização

Despesas do INPS

Despesas de Educação

139 Salário

Salãrio-Família

Pagamento de Impostos

Total

% DO SALÃRIO-MÍNIMO

+ 12

+ 8

+ 10

+ 9

+ 11

- 12

+ 38

A outra idéia foi a de atribuir â escala do salãrio-

mínimo capacidade para refletir os diferentes graus de urbani

zação. O grau de urbanização tem aqui o sentido dos serviços

sociais que a comunidade presta aos habitantes, sem cobrá-los

diretamente. Com o salário-mínimo de Recife representa 77% do

da Guanabara, os 51,2% encontrados no Quadro V seriam reduzi

dos a 39,4%, semelhante ao total do Quadro XI. A escolha de

um ou outro percentual deixaria o custo social do trabalho prã

ticamente inalterado.

Apenas com o fim de fazer maior uso dos cálculos da

Parte III-A diste trabalho, opta-se aqui pelo total do Quadro
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XI. O consumo do trabalhador industrial urbano no Nordeste se_

rá considerado como: c = 144 (1+0,38) =198,70 (o salário

mínimo de Recife ê de Cr$ 144,00 por mis).

F - Custo Privado do Emprego de Mão-de-Obra

O custo social do trabalho será inicialmente medido

em cruzeiros por mês. Neste item, trata-se de colocá-lo como

proporção do custo privado do emprego de um trabalhador.

A base para cômputo do custo privado é o salário mí

nimo, já que este foi o ponto de partida para a fixação do con

sumo do trabalhador industrial urbano. AO salário-mínimo de

vem ser adicionados os encargos da legislação trabalhista:

FGTS, INPS do empregados, 139, Aviso Prévio, Salário- Família,

Salário-Educação, etc. A idéia i então comparar o custo so

cial do trabalho com os desembolsos totais realizados pela em

presa, aqui denominados custo privado.

A incidência média dos encargos da legislação traba

lhista foi obtida a partir de alguns projetos industriais apre

sentados aos grupos executivos. As estimativas desses proje

tos indicam que a proporção dos encargos sobre os salário no

minais varia entre 35 e 55%. Em média, o salário nominal deve

rá ser acrescido de 40% para se chegar ao custo privado.

Os recolhimentos compulsórios, as provisões mensais

e as incidências cumulativas, que oneram o emprego de mão-de-

obra, aparecem discriminados a seguir, a título ilustrativo.

%
v
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(1) Recolhimentos (%)

INPS do empregador

SESI (SESC)

SENAI (SENAC)

INDA

Salãrio-Família

Salãrio-Educação

FGTS

INPS do 139 Salário

8,0

1,5

1,0

0,4

4,3

1,4

8,0

0,6

(2) Provisões

25,2

Aviso prévio

Seguro contra acidentes

Auxílio-enfermidade

Indenização por despe

dida injusta

139 Salário

2,2

0,6

1,9

0,8

8,3

13,8

(3) Incidências Cumulativas (%)

Recolhimento sobre o avi

so prévio e o auxílio-en

fermidade 1,0

(1)

(2)

(3)

25,

13,

1,

2

8

0

Total 40,0



41

O custo privado seria então 1,4 vezes o salário con

tratado. Para os fins de nossa análise, 1,4 vezes o salário

mínimo. Então, CP = 1,4 x 187,20 = 262,08 (Cr$ por mês) para

o Centro-Sul e CP = 1,4 x 144,00 = 201,60 (Cr$ por mês) para

o Nordeste.

IV - RESUMO DOS RESULTADOS OBTIDOS

Nesta seção são reunidos os diversos resultados que

foram selecionados após as combinações das diferentes hipóte

ses feitas. Tendo em vista que cada um dos valores parciais

era apenas uma aproximação pouco regorosa do verdadeiro valor

pesquisado, preferiu-se deixar uma faixa de variação, ao invés

de escolher um único numero; esta escolha daria uma idéia de

rigor pouco adequada âs margens de incerteza com que defron

tou este estudo.

As informações contidas no Quadro XII indicam exis

tir para o Nordeste uma discrepância maior entre o salário cor

rente e o custo social da mão-de-obra. Enquanto para o Cen

tro-Sul este representa 60 a 70% daquele, para o Nordeste a

faixa é de 50 a 60%. Este era um resultado esperado, em vis

ta de se saber ser o Nordeste a região mais atrasada,com maior

grau de subemprêgo; logo, a absorção de trabalho no setor mo

derno representa um menor custo alternativo para a socie

dade.
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Cabem ainda algumas indagações sobre a compatibili

dade destes dados com a difundida noção do custo de oportuni

dade nulo. Ê correta a noção de que um novo trabalhador empre

gado não represente custo para a produção corrente da econo

mia, desde que ele esteja desempregado. Aí então, estaríamos

diante do custo de oportunidade igual a zero.

No entanto, nossos cálculos colocaram duas posições

diferentes. A primeira foi a não admissão do desemprego com

pleto. Embora tenhamos buscado encontrar a produtividade mar

ginal do trabalho agrícola em seus segmentos menos qualifica

dos, mantivemos implícita a idéia de que empregar um trabalha

dor representa alguma perda de produção. Em segundo lugar, a

preocupação do levantamento incorpora a idéia de uma trajetó

ria de crescimento, isto é, não i apenas a produção corrente

que se leva em conta, mas, também, as taxas futuras de poupan

ça.

Observa-se no Quadro XII que o custo social do traba

lho representaria 25 a 35% do custo privado, para ambas re

giões, caso se considerasse apenas o potencial corrente de pro

dução, representado pela produtividade marginal do trabalho

agrícola (m). A vantagem dos percentuais admitidos, mais al

tos, ê o equilíbrio entre a consecução das metas atual e futu

ra do produto.

Uma outra vantagem que deve ser assinalada nada tem

a ver com os conceitos manejados. É de ordem prática. Trata-

se do seguinte: se se pretende institucionalizar um esquema

de subsídios ao emprego de mão-de-obra, pode-se antecipar maior

chance de exequibilidade a um programa que parta de margens de

diferenças de, digamos, 40% do que programas que pretendam se

ja todo custo privado coberto por subsídios governamentais.

Na última hipótese seria admitido o custo social nulo; na pri

meira, o custo social estaria estimado em 60% do custo privado.
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V - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A idéia de que o custo social do trabalho é inferior

ao custo privado eqüivale a dizer que a relação trabalho/inves

timento é inadequadamente baixa para economia como um todo. Is

to é, deixa-se de realizar uma parcela potencial do produto em

virtude do uso pouco intensivo que se faz do trabalho, abundan

te relativamente ao capital.

Aceitando-se a existência desta inadequação (algo ev:L

dente se atentarmos para as margens substanciais de desemprego

e subemprêgo de mão-de-obra), estaria justificado o empenho em

se descobrir incentivos paralelos ou substitutos aos existentes

e que conduzissem a uma alocação global mais eficiente.

0 objetivo maior da quantificação dos custos sociais

dos fatores ê a influência que poderia exercer uma política ne

les baseada, quanto â geração corrente de produto. Conforme já

se destacou, no entanto, o conceito de custo social do trabalho

usado neste estudo não é o que levaria ã maximização do produto

corrente. Se esta fosse a única preocupação, o custo social de

veria ser tomado igual ao custo de oportunidade (m). Ao se con

siderar SQ > 1, o custo social torna-se maior do que m, e uma

parcela potencial do produto não é realizada. Em compensação,

é levado em conta o problema do reinvestimento, com vistas ao

crescimento futuro (nas fórmulas 1 ou Ia, quanto maior fôr S ,

maior importância se estará dando ao reinvestimento dos novos

projetos).

Uma vez que parte substancial das decisões de inves

tir sofre influência direta ou indireta do governo, torna-se

possível a introdução dos custos sociais dos recursos básicos

(trabalho, capital e divisas) na avaliação de projetos; a par

tir do momento que fosse criado um mecanismo institucional para

sua utilização, os projetos que fossem implementados poderiam

provir de uma análise social de rentabilidade, ao invés da õpti

ca unicamente privada.

Vejamos, para concluir, alguns aspectos importantes
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relacionados com a efetivação da análise social de projetos; a-

qui a visão é particularizada para o caso do fator trabalho. E,

ao se analisar um projeto, o custo de mercado deve ser confron

tado ao custo social para cada um dos insumos.

A - Conseqüências Básicas desta Política

Estes efeitos foram mencionados antes, mas são agora

repetidos: assim que a valoração dos fatores tomasse por base

a escassez relativa deles, haveria para uma economia com desem

prego e/ou subemprêgo de mão-de-obra a tendência a diminuir o

preço relativo do trabalho. Desta diminuição espera-se o aumen

to da relação trabalho/investimento (existe algum grau de subs

tituição entre trabalho e capital, já que se analisa ao nível

agregado). De um aumento da relação trabalho/investimento po

dem ser destacados os seguintes efeitos: 1) geração de maior vo

lume de produção corrente; 2) superação progressiva, total ou

parcial, do problema do desemprego; 3) menor desigualdade na

distribuição de renda; 4) abaixamento do potencial de poupança,

do produto adicional.

Os três primeiros efeitos são objetivos gerais de po

lítica econômica; o último, uma conseqüência negativa da redis-

tribuição do produto. Quanto menos importante fôr a necessida

de de se usar a análise de projetos com o fim de gerar poupança,

mais se poderá aproximar da alocação ótima dos recursos e maior

será o efeito de criação de empregos adicionais. E, embora a

redistribuição do produto tenha provavelmente o efeito de redu

zir a parcela de reinvestimento, a longo prazo deve-se conside

rar também a sustentação da procura global numa economia capita

lista; neste sentido, é benéfico o efeito da redistribuição,

ao minorar a possibilidade de ocorrência de recessões na econo

mia.

B - Alternativas de Implementação

Apresentamos abaixo as linhas gerais de uma política

de emprego segundo os custos sociais dos fatores.

São as seguintes: 1) redução ou eliminação dos encar
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gos trabalhistas; 2) subsídio direto ao emprego de mão-de-obra;

3) uma combinação dos dois incentivos; 4) outras.

A eliminação dos encargos trabalhistas por exemplo, re

presentaria uma baixa de cerca de 28,5% do custo privado ( como

vimos, a incidência é de aproximadamente 40% da folha de salá

rios) . Situando o custo social como 60% do custo privado (inclu

idos neste os encargos trabalhistas), conclui-se que a elimina

ção destes encargos faz com que a diferença entre as duas ópti

cas baixe a 16% do custo privado. Por exemplo, um trabalhador

que receba Cr$200,00 por mês como salário nominal, custará ao em

pregador Cr$280,00. Se se está admitindo que o custo social ê

60% do custo privado, aquele montará a Cr$168,00 ao mês. Então,

se os encargos trabalhistas são eliminados, o custo privado cai

rá a Cr$200,00 e o custo social passará a 84% do custo privado,

sendo de 16% assim, a diferença descoberta de custo.

O raciocínio aqui desenvolvido ê simplista, e uma pro

posta aplicável terá que considerar os problemas atuariais do

funcionamento do sistema previdenciario. Tem que se responder á

indagação de qual parcela dos encargos pode ser dispensada pelo

esquema atualmente em funcionamento. Alternativamente, pode-se

imaginar a vinculação total ou parcial da arrecadação previden-

ciária ã de impostos indiretos, transferindo para os consumido

res de maneira genérica o ônus da operação do sistema.

Se o caminho da redução ou eliminação dos encargos tra

balhistas for julgado inadequado ou insuficiente, o subsídio di

reto ao emprego de mão-de-obra poderá ser o artifício substituto

ou complementar. Na medida em que se conheça o montante global

dos custos em que incorre a empresa, caberia ao governo cobrir a

diferença entre este montante e o total de salários calculado se

gundo a taxa social.

Ambas medidas teriam o efeito de baixar para a empresa

o custo do trabalho em relação ao do capital, o que deveria indu

zir ao uso mais intensivo da mão-de-obra. No entanto, poderiam

ainda ser adotados incentivos cujo efeito seria aumentar a efi

ciência destes mencionados. Seria, por exemplo, o caso de se es
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tabelecer um campo de variação para a taxa de juro (a se cobrar

nos financiamentos concedidos por órgãos do governo), decrescen

te com o aumento da relação trabalho/investimento. De início,

parece que não se deveria discriminar setores, pois, o que se

está procurando com a medida é uma maior utilização de mão-de-o

bra na economia como um todo. Assim, o campo de variação deve

ria ser limitado, com o fim de evitar extremos: não se quere

ria que uma alta taxa de juro tornasse inviável um projeto mui

to intensivo em capital, quando não houvesse alternativas tecno

lógicas; por outro lado, um projeto de outro modo muito inefi

ciente não deveria ser tornado viável, apenas por usar intensi

vamente a mão-de-obra. Admitida a idéia do campo de variação pa

ra a taxa de juro, seria necessário colher informações junto a

entidades e pessoas com bom conhecimento do mercado financiador

de projetos, visando a se determinar a variabilidade proposta.

No caso específico da SUDENE, uma maneira de discri

minar a favor dos projetos intensivos em mão-de-obra seria atra

vés de uma modificação do mecanismo do Artigo 34/18. Por exem

plo, poderiam ser estabelecidas proporções máximas de utiliza

ção de fundos 34/18 nos projetos de investimento, crescentes

com a relação trabalho/investimento total do projeto. Novamen

te, o campo de variação destas proporções deveria ser estudado,

aproveitando-se para tal a experiência dos técnicos da própria

SUDENE e de outros órgãos relacionados ao problema.

C - Custo Global do Programa de Subsídios

A sugestão de se institucionalizar tal programa im

plica a necessidade de se conhecer o volume de recursos que de

verá ser mobilizado em sua operação através do tempo.

A fim de iniciar a exploração diste aspecto decisivo,

vamos apresentar duas estimativas. Na primeira, o custo do pro

grama ê relacionado ao valor adicionado pela indústria; na se

gunda, o objetivo é visualizar a trajetória do esforço realiza

do pela economia para manter o programa.

Com base nos cálculos das seções anteriores e de um
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trabalho da OECD , podemos concluir que no ano em que se ini

ciasse, o programa proposto exigiria recursos não superiores a

6% do valor adicionado pela indústria. Estariam incluídos aí os

subsídios diretos ao emprego de mão-de-obra e as reduções dos en

cargos trabalhistas.

A maneira de se chegar ao limite indicado é a seguin

te: 1) tomando-se o custo social do trabalho como 60% do custo

privado, a diferença a ser subsidiada, para que as empresas se

jam induzidas a tomarem decisões segundo os custos sociais, é de

40%; 2) no estudo citado da OECD, local citado, informa-se que

o custo da mão-de-obra não-qualifiçada no Brasil, no início dos

anos sessenta representava menos de 15% do valor adicionado no

setor industrial. Assim, os subsídios globais seriam no ano ini

ciai, inferiores a 6% do valor adicionado pela indústria. Uma

vez que não houve qualquer tendência para que os custos da mão-

de-obra aumentassem sua participação no valor adicionado, na úl

tima década, podemos inferir que o limite de 6% é mesmo uma su-

perestimativa das necessidades de recursos.

Uma formulação analítica simples mostra que o programa

de subsídios teria um custo proporcional (ã renda industrial ou

ao PIB) declinante ao longo do tempo. Senão, vejamos:

Supondo-se que o prazo de maturação dos investimentos

seja de um ano, um programa abrangente de subsídios custaria no

ano 1: c1 = <|>MI (7), onde:

<J> - subsídio anual concedido por unidade de mão-de-o

bra empregada no setor industrial;

M - relação média trabalho/capital para os novos proje

tos industriais;

IQ- volume do investimento industrial líquido, no ano

zero.

(1) I. Little, T. Scitovsky, M. Scott, "Industry and Trade in
some Developing Countries - A Comparative Study", Paris,

1970. Ver tabela 2.2 ou Capitulo 4, Seçáo V.
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Partindo-se de Io e chamando-se de a a taxa anual de

crescimento do investimento, viria para o ano t:I =(l+a)tIo=Ioeat.

Neste ano, o custo do programa de subsídios seria :C=<J> MloU+a)^

=<j>oMIo e a"Y)t(8), se supusermos que <J>t=cj)oe~Yt (1) . Pela equa
ção (8) já podemos ver que a taxa de crescimento do custo do Pro

grama é menor que a taxa de crescimento do investimento.

Vamos ainda supor que a taxa de crescimento da renda no

setor industrial seja 3.. Se Yt e Yo são respectivamente as ren

das industriais nos anos t e o, temos: Yt=Yo (1+3)t. Podemos ago

ra colocar (8) em proporção do produto industrial. Teríamos:

Ct = Pt = 4>tMIo ( 1+a) fc (9) ou Pt = <f>Mlo e <a-6-r)t (gl) ^
Yo

Da equação (91) é fácil estabelecer as condições da evo

lução proporcional do custo do programa. Há três hipóteses :

a) 3+Y>«/ caso de tendência declinante; b) 3+Y = a, permanecendo

constante a proporção; c) 3+Y < a, caso em que aumentaria com o

tempo o ônus para a economia.

Foram feitos alguns cálculos com vistas a enquadrar a

situação atual da economia brasileira numa das hipóteses acima.To

dos resultados mostram que a importância relativa do Programa

é declinante, como se pode ver abaixo.

1) Período 1947/67

Tomando-se como definição de investimento a "Formação

Bruta de Capital Fixo" (total e das empresas) das Contas Nacio-
(2)

nais ', encontramos:

a^ = 3% ao ano (FBKF das empresas)

a9 = 4% ao ano (FBKF total)

(1) A suposição de que a parcela subsidiada é declinante resulta
do fato de se esperar diminuição do desemprego, tornando o
custo social menos divergente do custo privado.

(2) As taxas de crescimento que apresentamos são baseadas em va
lores reais. Foram tomadas as médias das taxas oriundas de
series deflacionadas pelo índice Geral de Preços e pelo De-
flator Implícito do PIB.
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Por outro lado, qualquer conceito que se tome de ren

da, apresentou taxa de crescimento maior.

3-, = 5% (PIB e renda urbana)

32 = 6,5% (renda do setor secundário)

33 = 7,3% (renda do setor industrial)

Vemos então que com base nesses valores, a tendência

declinante independe da hipótese de que a parcela a ser subsidi^

ada por unidade de mão-de-obra caia com o tempo (<J) < $._•,)•

2) Poder-se-ia objetar que 1947 é um período suficien

temente recuado para que se pense em projeções nele baseadas.

Acontece que o período recente mostra ainda resultados mais evi^

dentes. Se se calculam os mesmos parâmetros para o período

1961/66, encontra-se:

a1 = 0,8%

a2 = 1,1%

3j_ = 3,5%

32 = 4,0%

33 = 3,9%

Assim, a observação histórica autoriza prever um cairá

nho declinante do custo proporcional do programa. Ademais, um

dos efeitos negativos admitido em relação ""a política de expan

são dos empregos é a diminuição da parcela reinvestivel do pro

duto. Com isso, a diferença entre as taxas de crescimento do in_

vestimento e da renda deveria se ampliar; ou ficar inalterada,

caso fosse pequeno o efeito do aumento de absorção de mão-de-o

bra sobre o reinvestimento. Fica então reforçada a hipótese de

declínio dos custos em proporção da renda.

Com relação ainda ao custo proporcional foi feito um

cálculo grosseiro de seu nível, aos preços de julho de 1970.

Aqui tomado em relação ao Produto Interno Bruto. Encontrou-se

para este ano uma relação de 0,42%, bastante baixa. Chegou-se
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a este resultado com as seguintes hipóteses: a) o volume dos in

vestimentos do período foi considerado como a média do triênio

65/67 (FBKF total) projetada â taxa média de crescimento do pe

ríodo 47/67 (3,8% ao ano); b) o PIB de 1967 foi projetado para

1970 mediante as taxas anuais de crescimento, anunciadas pela

FGV; c) o cálculo do subsídio anual por unidade de mão-de-obra

(<j>) , teve por base o custo privado do Centro-Sul, sendo o custo

social 60% dele, conforme levantamentos de seções anteriores. En

controu-se ser esse subsídio de Cr$1.360,00 por ano; d) para a

relação trabalho/investimento (M) utilizaram-se dados de proje

tos industriais da SUDENE, disponíveis em trabalho do Banco Mun

dial . Estimou-se que o investimento médio por emprego gera

do seria de Cr$43.677,00, aos preços de julho de 1970.

De posse destas informações chegou-se ao percentual a-

cima: custo do programa de subsídios igual a 0,42% do PIB. Na

fórmula empregada,foram cometidas duas imprecisões concentuais;

são no entanto, de antureza compensatória. A primeira, tendente

a elevar a importância relativa do custo, ao se considerar a For

mação Bruta de Capital Fixo total e não apenas o investimento na

indústria. A segunda, ao considerar a relação trabalho/investi

mento dos projetos da SUDENE, reconhecidamente abaixo da média

nacional, tornando menor o montante global de subsídios.

Da discussão que se fez acima, apenas dois pontos mere

cem ser retidos: 1) a incindência proporcional do programa está

longe de inviabilizá-lo (menos de 6% do valor adicionado pela in

dústria numa estimativa; menos de 0,5% do PIB em outra); 2) as

especulações feitas permitem concluir que haverá baixa continua

da desta proporção, ao longo do tempo.

As partes B e C desta seção final tiveram o objetivo

de salientar a aparente viabilidade de se subsidiar o emprego de

mão-de-obra no setor moderno da economia, em escala nacional.

(1) Timothy King, "The Structure and Growth of Population,Labor
Force, Employment and Unemployment in Brazil". BIRD, 1970,

mimeografado, versão preliminar.
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É certo que os problemas de desemprego e subemprêgo

sem dúvida os principais perturbadores do desempenho da economia

brasileira na atualidade não serão resolvidos através de in

centivos ã absorção de mão-de-obra pela indústria. Um encaminha

mento mais penetrante da política de empregos teria que se voltar

para a agricultura, revendo estrutura de propriedade, promovendo,

efetivamente, a fixação no campo da parcela atualmente subemprega

da. Trata-se então de uma orientação que implica uma seriedade

nunca dada ao problema do emprego.

A idéia de sugerir maior vigor no aproveitamento da mão

-de-obra no setor moderno admite seu caráter marginal. Dada a im

portância do problema, no entanto, crê-se ser válida qualquer me

dida capaz de dar alguma contribuição â sua solução.

Além do objetivo de aumentar a eficiência do sistema e-

conômico, a intensificação do uso de trabalho no setor moderno te

ria uma conseqüência redistributiva, conforme assinalado. A pro

gressiva redistribuição da renda tem um apelo indiscutível, pois,

amplia o número de pessoas que usufruem diretamente do crescimen

to econômico.
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